ESTADO DE SANTA CATARINA

MUNICÍPIO DE GALVÃO

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

RESOLUÇÃO: n º 001/2010
O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE GALVÃO, POR SEU PRESIDENTE, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE CONFERE O REGIMENTO INTERNO, E LEI MUNICIPAL N.º 72/93 ALTERADA PELAS LEIS ADC N.º 203/98 E 474/2005, E ARTIGO 139 DA LEI N.º 8069/90 – ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE.

RESOLVE EXPEDIR AS SEGUINTES INSTRUÇÕES PARA ELEIÇÃO DO DIA 30 DE NOVEMBRO DE 2010, PARA ESCOLHA DOS MEMBROS TITULARES E SUPLENTES DO CONSELHO TUTELAR, NO MUNICÍPIO DE GALVÃO, SANTA CATARINA.

TITULO I

INTRODUÇÃO

   ART. 1 - A eleição será realizada no município de Galvão – SC, no dia 30 de novembro de 2010, no horário das 08:00 horas às 17:00 horas; o voto será facultativo a todos os eleitores do município, em gozo de seus direitos políticos.

   ART. 2 - O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar será estabelecido em Lei Municipal e realizado sob a responsabilidade do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, Juiz Eleitoral e fiscalizado pelo Ministério Público.

   Parágrafo Único – Caberá ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, regulamentar, organizar, coordenar, bem como adotar medidas necessárias ao processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar do Município.

   ART. 3 - Para o Conselho Tutelar haverá 5 (cinco) membros titulares e os demais ficarão como suplentes com mandato de 3 (três) anos, permitida uma reeleição.

TÍTULO II

DO REGISTRO DOS CANDIDATOS


ART. 4 - A candidatura deve ser registrada no prazo de até 33 (trinta e três) dias antes da data da eleição, mediante a apresentação dos documentos constantes no Art. 5º incisos de I a VIII desta Resolução. O prazo para inscrição dos candidatos será entre os dias 07 a 27 de outubro de 2010 das 08:00 horas às 11:30 horas e das 13:30h às 17:00 horas no CRAS.
ART. 5 - O pedido de registro será instruído obrigatoriamente, sob a pena de ser rejeitado, com os seguintes documentos:

I – Atestado de Idoneidade moral (fornecida pelo Ministério Público);
II- Cópia da Carteira de Identidade, CPF e Título de Eleitor todas devidamente autenticadas;

III – Comprovação de idade superior a 21 (vinte e um) anos;

IV – Comprovação de residência no município de Galvão;

V – Fotocópia autenticada do diploma ou certificado de primeiro grau;

VI – Declaração de não ser agente político ou membro da executiva partidária;

VII – Certificado de reservista ou dispensa do Serviço Militar autenticada;

VIII – Comprovante de votação ou Justificação de voto da última eleição;

Parágrafo 1º - O candidato deverá requerer sua inscrição, através do preenchimento da ficha de inscrição, que lhe será fornecida acompanhado da documentação exigida no Art. 5º, inciso de I a VIII. A ficha de inscrição deverá ser subscrita pelo próprio candidato ou procurador legalmente constituído. Não será aceito, documentação juntada posteriormente, salvo os casos julgados justificados pela comissão.

Parágrafo 2º - O horário para apresentação e preenchimento da ficha de inscrição, de registro de candidato terminará ao final do expediente normal do CRAS, que ocorrerá às 17:00 horas.

Parágrafo 3º - A Comissão analisará as fichas de inscrição no dia 28/10/2010. Deferida a inscrição procederá o registro das candidaturas, publicando o resultado no mesmo dia 28 de outubro de 2010, no mural da Prefeitura Municipal de Galvão. Os candidatos que tiverem suas inscrições indeferidas, poderão recorrer a própria Comissão, expondo os motivos que de fato e de direito entenderem pertinentes, até as 12:00 horas do dia 29/10/2010.

A Comissão da eleição deverá decidir os recursos na mesma data, publicando a decisão no dia 29/10/2010.

TÍTULO III

DA SELEÇÃO

ART. 6 - Os candidatos que tiverem suas inscrições deferidas e registradas, deverão percorrer as seguintes etapas:

Parágrafo 1º - Participar de treinamento a ser realizado no dia 03 de novembro de 2010 das 08:00 às 17:00 horas, sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e atribuições do Conselheiro Tutelar, sob pena de eliminação do processo;
Parágrafo 2º - Prova Escrita que será realizada no dia 04 de novembro de 2010, com inicio às 13:30 horas e término as 17:00 horas, no Auditório do CRAS de Galvão.

Parágrafo 3º - A prova constituirá de 19 (dezenove) questões objetivas e 1 (uma) subjetiva, relacionadas com os Estatuto da Criança e do Adolescente ( Lei 8069/90) e atribuições do conselheiro tutelar.
Parágrafo 4º - O candidato deverá acertar no mínimo 70% (setenta por cento) das questões, o que corresponderá a nota 7,0 cuja pontuação será de 0,5 por questão.

Parágrafo 5º - As notas da prova escrita serão divulgadas no dia 04 de novembro de 2010 no mural de publicações da Prefeitura Municipal, até as 17:30 hrs;
Parágrafo 6º - Os candidatos que passarem com aprovação na etapa anterior deverão comparecer no CRAS, no dia 05/11/2010, às 13:30h para realização do teste prático de conhecimentos em informática;
Parágrafo 7º - Este teste será composto por 20 itens que serão testados na prática aos candidatos, baseados no Windows XP, Word versão 2007 e Internet Explorer.
Parágrafo 8º - O candidato deverá acertar no mínimo 70% (setenta) dos itens solicitados, o que corresponderá a nota 7,0, cuja pontuação será 0,5 por questão.
TÍTULO IV

DAS IMPUGNAÇÕES

ART. 7- Terminado o processo de seleção, a comissão de eleição publicará Edital na Imprensa Local informando o nome dos candidatos selecionados no dia 05 de novembro de 2010, fixando o prazo de 3 (três) dias, contados a partir da publicação, para o recebimento de qualquer impugnação por qualquer interessado, devendo o mesmo oferecer prova do alegado.

Parágrafo 1º - Havendo impugnação, intimar-se-á o impugnante, que se manifestará no prazo de (2) dois dias sobre o registro.

Parágrafo 2º - Decorrido o prazo legal, com ou sem resposta, a Comissão de Eleição fará pronunciamento na mesma data sobre o Registro.

Parágrafo 3º - Vencida a fase de impugnação a comissão de eleição publicará Edital com o nome dos candidatos habilitados, a ser submetido a voto popular.

ART. 8 - São impedidos de servir no mesmo conselho: marido e mulher, ascendente e descendente, sogro, genro ou nora, cunhado ou cunhada, tio e sobrinho, padrasto ou madrasta e enteado.

TÍTULO V

DA COLOCAÇÃO DOS NOMES DOS CANDIDATOS NAS CÉDULAS

ART. 9 - As cédulas oficiais para a Eleição prevista nessa resolução serão confeccionadas pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente com exclusividade para a distribuição aos presidentes das mesas receptoras de votos, sendo que a distribuição dos nomes dos candidatos será por sorteio, a ser realizado no dia 11 de novembro de 2010, às 08:30 hrs no CRAS com a presença dos candidatos que  tiverem interesse em participar.
TÍTULO VI

DA SUBSTITUIÇÃO DOS CANDIDATOS

ART. 10 - Será proibida.

TÍTULO VII

DOS ATOS PREPARATÓRIOS

DAS SESSÕES ELEITORAIS

ART. 11 - Cada Sessão Eleitoral terá no mínimo 2 (duas) cabines, de acordo com a real necessidade para o bom andamento da votação.

Parágrafo 1º - O presidente do Conselho Municipal poderá agregar seções em um mesmo local de votação, sem limites de eleitores por seção, dando publicidade do fato pela imprensa local;

Parágrafo 2º - As cabines serão as do TRE.

DA MESA RECEPTORA

ART. 12 – As seções agregadas corresponderão a uma mesa receptora de votos.

ART. 13 - Constituem a mesa receptora de votos, um Presidente, um Mesário, um Secretário, convocados e nomeados pelo presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, e publicado por portaria;

Parágrafo 1º - As mesas receptoras serão transformadas em mesas apuradoras, ao termino do recebimento dos votos.

Parágrafo 2º - Não podem ser nomeados Presidente e Mesários;

I – Os candidatos e cônjuge;

II – Membros de diretórios, desde que exerçam função executiva;

III – Os que exercem cargo eletivo.

DA COMPETÊNCIA DO PRESIDENTE DE MESA

ART. 14 - Compete ao Presidente da Mesa Receptora:

I – Entregar as cédulas aos eleitores;

II – Decidir imediatamente todas as dificuldades ou dúvidas que ocorrerem;

III – Manter a ordem;

IV – Comunicar ao Presidente do conselho as ocorrências cuja solução dele depender, que a providenciará imediatamente;

V – Remeter a junta apuradora as urnas, a ata da eleição e as folhas de votação onde os eleitores assinarão o comparecimento;

VI – Autenticar com sua rubrica as cédulas.

ART. 15 - Os presidentes de mesa receptora deverão zelar pela preservação das listas de candidatos a eleição afixadas no recinto da seção.

DA COMPETÊNCIA DOS MESÁRIOS E SECRETÁRIOS

ART. 16 - Compete aos mesários e secretários, na falta ou impedimento do presidente substituí-lo.

Parágrafo Único – Compete ainda aos mesários e secretários:

I – Distribuir aos eleitores as 17:00 horas, as senhas de entrega previamente rubricadas ou carimbadas;

II – Lavrar a ata da eleição e as ocorrências que se verificarem;

III – Cumprir outras ordens que lhe forem atribuídas pelo Presidente.

DA FISCALIZAÇÃO PERANTE AS METAS RECEPTORAS

ART. 17 – A fiscalização sob a responsabilidade do Ministério Publico.

DO VOTO SECRETO

ART. 18 – O sigilo do voto será assegurado perante as seguintes providencias:

I – Uso de cédula oficial, confeccionada pelo Conselho Municipal;

II – Isolamento do Eleitor na cabine indevassável;

III – Verificação da autenticidade da cédula à vista das rubricas;

IV – Emprego de urnas que assegurem a inviolabilidade do sufrágio, sendo oficial usada pelo TRE.

DOS TRABALHOS

ART. 19 – o presidente durante os trabalhos é autoridade superior, fará retirar do edifício ou recinto quem não guardar ordem e compostura devida e estiver praticando qualquer ato atentatório a liberdade do voto.

ART. 20 – O presidente do Conselho Municipal da Criança e do Adolescente enviará a cada Presidente da mesa receptora de voto, os seguintes materiais:

I – Lista dos candidatos a eleição;

II Folhas de votação dos eleitores da 075ª Zona Eleitoral de Galvão;

III – Folhas de votação para recolher assinatura ou impressão digital dos eleitores;

IV – Urna devidamente vedada pelo presidente do Conselho Municipal;

V – Envelopes para votos impugnados ou sob qualquer duvida;

VI – Cabines e cédulas;

VII – Envelopes para remessas de documentos a junta;

VIII - Senhas

IX - Canetas de cor azul e papeis para o trabalho;

X – Ata a ser lavrada pela mesa receptora;

XI- Selo necessário para vedar após a votação a fenda da urna;

XII- Um exemplar das instruções.

Parágrafo Único - O presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, em dia e hora previamente designados na presença do Ministério Publico e candidatos, verificará, antes de fechar e lacrar as urnas, se estas estão completamente vazias e as chaves das urnas ficarão em poder do presidente do Conselho, em um envelope lacrado e assinado pelo Ministério Público e candidatos que o desejarem, para serem abertos somente na escrutinação dos votos.

DOS LUGARES DE VOTAÇÃO

ART. 21 – Funcionaram as mesas receptoras nos lugares designados e devidamente publicados.

DO INICIO DA VOTAÇÃO

ART.22 – No dia marcado para a Eleição às 08:00 (oito) horas, estando em ordem o material da Eleição. O presidente, suprimidas as deficiências declara iniciados os trabalhos.

ART. 23 – O recebimento dos votos começará às 08:00 horas e terminara às 17:00 horas, salvo se houver eleitores na fila, a qual serão entregues senhas, garantindo o direito do voto.

ART. 24 – O eleitor apresentará o titulo, porém sem apresentação do mesmo poderá votar desde que:

I – Conste seu nome na folha de votação;

II – Apresente documento oficial com foto;

DO ATO DE VOTAR

ART. 25- Observar-se à na votação o seguinte:

I – O eleitor ao apresentar-se no recinto da mesa receptora se postará em fila organizada;

II – Admitido a adentrar-se no recinto da mesa, segundo a ordem da fila, apresentará seu titulo, protocolo ou certidão expedida pelo Cartório Eleitoral, o qual poderá ser examinado.

III – O nome do Eleitor poderá ser conferido na folha de votação da 075ª Zona Eleitoral da Comarca de São Domingos;

IV – Achando-se em ordem, não havendo na identificação do Eleitor, o mesmo lançará sua assinatura em sua folha de votação à critério do Presidente do conselho;

V – O eleitor dirigir-se-à a cabine indevassável, assinalando o voto  na cédula, em apenas um candidato, no espaço correspondente;

VI – Na cabine indevassável, permanecerá somente o tempo estritamente necessário, assinalado o voto e dobrará a cédula, observadas as seguintes normas:

a) Assinalando com um X, ou de modo que torne expressa sua intenção, no espaço correspondente a um candidato de sua preferência.

VII – Ao depositar a cédula na urna o eleitor deverá fazê-lo de maneira a mostrar a parte rubricada a mesa;

VIII – Se o eleitor assinalar o voto errado ou se a cédula estiver viciada, a mesma será inutilizada, entregando outra em seu lugar, sem a quebra do sigilo do que o eleitor haja assinalado;

IX – Após o deposito da cédula, será devolvido o Titulo ao eleitor. 

ART. 26 – O presidente da mesa dispensará especial atenção a identidade do eleitor admitido a votar, persistindo a dúvida, o presidente da mesa poderá: interrogar, confrontar, assinaturas e dados na folha de votação.

Parágrafo 1º - Persistindo ainda a duvida, ou mantida a impugnação, será entregue ao eleitor envelope com o nome do impugnante, para que nele coloque a cédula que assinalou e a folha de impugnação preenchida, e em seguida deposita-la na urna. 

Parágrafo 2º - o voto em separado, por qualquer motivo, será sempre na forma anterior.

ART.27 – As pessoas que não souberem ou não puderem assinar o nome, lançaram a impressão digital de seu polegar direito.

ART. 28 – Poderá o presidente do conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente esclarecer ao eleitor sobre o preenchimento das cédulas através de meios de comunicação ou outro instrumento que fizer necessário.

DO ENCERRAMENTO DA VOTAÇÃO

ART. 29 – Ás 17:00 horas, o presidente fará entrega das senhas a todos os eleitores presentes na ordem da fila do ultimo até o primeiro, sendo admitidos a votar.

ART. 30 – Terminada a votação e declarado o seu encerramento pelo presidente da mesa, tomará este as seguintes providencias:

I – Vedará a fenda da introdução da cédula na urna, com selo apropriado, rubricado pelo presidente, facultativo aos demais;

II – Encerrará com sua assinatura a folha de votação onde os eleitores assinaram o que também poderá ser assinado pelos demais;   

III – Mandará lavrar a ata da eleição;

IV – Entregará as urnas e os documentos diversos do ato ao presidente da junta apuradora.

DA MESA APURADORA

ART. 31 – A mesa apuradora será composta pelos mesmos membros da mesa receptora dos votos ao termino da votação.

ART. 32 – Compete a mesa apuradora:

I – Lavrar a ata;

II Tomar por termo ou protocolar, impugnação ou recurso;

III – Totalizar os votos apurados em cada mesa receptora de voto;

IV – Apurar no prazo de 24 horas a eleição;

 V – Resolver as impugnações e demais incidentes verificados durante os trabalhos da apuração e totalização;

VI – Expedir os boletins das urnas apuradas;

VII – Totalizar os votos.

ART. 33 – Os membros, da mesa apuradora poderão no curso dos trabalhos, portar e utilizar canetas esferográficas.

ART. 34 – A apuração somente começará quando a ultima mesa receptora de votos entregar a ultima urna a mesa apuradora.

ART. 35 – As duvidas que forem levantadas em cada mesa apuradora serão decididas por maioria de votos dos membros da mesa apuradora.

Parágrafo 1º - Poderão fiscalizar nas mesas apuradoras somente os candidatos e o Ministério Publico.

Parágrafo 2º - Os candidatos serão posicionados a uma distância suficiente a mesa, para observar a abertura da urna, a contagem das cédulas e preenchimento dos boletins.

ART. 36 – Iniciada a apuração, não será a mesma interrompida salvo por força maior, neste caso as cédulas e os boletins de uma serão recolhidas à urna, que será fechada e lacrada, constando o fato em ata.

DA ABERTURA DA URNA 

ART. 37 – Antes de abrir as urnas  a junta apuradora verificará:

I – Se há indícios de violação das urnas nas seções agregadas;

II – Se a mesa receptora se constitui legalmente;

III – Se as folhas de votação são autenticadas, e se foram colhidas as assinaturas dos eleitores;

IV – Se a eleição realizou-se no dia, hora e local designado;

V – Se houve indicio de violação das urnas, serão tomadas as seguintes providencias;

Parágrafo 1º - O presidente da mesa apuradora examinará a urna com a assistência do representante do Ministério Público, se concluída a inexistência de violação por ma fé, prosseguirá a apuração.

Parágrafo 2º - As impugnações fundadas em violação das urnas somente poderão ser apresentadas até a abertura das mesmas.

ART. 38 – Abertas as urnas, as mesas apuradoras verificarão se o número de cédulas corresponde ao número de votantes.

Parágrafo Único – A incoinscidência entre o número de votantes e de cédulas encontradas nas urnas não constituirá motivo de nulidade de votação.

ART. 39 – Para a contagem dos votos, a mesa apuradora deverá inicialmente:

I Examinar os votos contidos nas urnas anulando os votos referentes aos eleitores que não podiam votar; (voto em separação);

II – Ministrar as cédulas dos que poderiam votar com as demais cédulas oficiais.

DAS INPUGNAÇÕES DOS PEDIDOS DE RECONTAGEM DE VOTOS E DOS RECURSOS.

ART.40 - À medida que os votos forem sendo apurados poderão os candidatos apresentar impugnação que serão decidas pela mesa apuradora.


Parágrafo 1º - A mesa apuradora decidirá a impugnação pôr maioria de votos.

Parágrafo 2º - De suas decisões não caberá recursos.

DA CONTAGEM DOS VOTOS.

ART. 41- Resolvidas às impugnações a junta apuradora passará a apurar os votos para membros do conselho tutelar na seguinte ordem:

I - Separar os votos em branco, carimbando-os com a expressão ”EM BRANCO”

II - Separar os votos nulos, carimbando-os com a expressão “NULO”

ART .42  Serão nulos os voto:

I - Quando forem assinalados mais de um candidato;

II - Quando o eleitor assinalar fora do espaço próprio, desde que torne duvidosa 

 a manifestação de vontade do eleitor.

 ART 43 - Serão nulas as cédulas que não correspondem ao modelo oficial

DA ESCRUTINAÇÃO DOS BOLETINS 

ART. 44- Concluída a apuração dos votos a mesa apuradora devera transcrever no boletim o resultado referente a cada mesa receptora de votos constituída pelas seções agregadas e suas urnas.

Parágrafo 1º - Constará no boletim emitido em três vias:
I- Numero da mesa receptora, ou urna.

II- Numero de votantes.

III- Numero de votos validos, nulos e brancos;

IV- A soma geral dos votos.

V- A votação individual de cada candidato;  

Parágrafo 2º - Os boletins serão assinados pelo presidente da mesa, presidente da turma e o representante do Ministério Publico.

Parágrafo 3º- A primeira via de cada boletim será encaminhada para o Conselho Municipal , a segunda encaminhada ao Ministério Publico  e a terceira será afixada na sede da mesa apuradora , em local que possa ser copiado pôr qualquer pessoa   

ART. 45 – Concluída a apuração as cédulas serão recolhidas em envelopes especiais, fechados e lacrados.

ART. 46 – Trinta dias após a Eleição, após a aprovação dos candidatos eleitos, através de publicação do Edital, as cédulas serão incineradas, na presença do Presidente do conselho e em ato Público, vedado a qualquer pessoa o seu exame.

TOTALIZAÇÃO DOS VOTOS

ART. 47 – A totalização dos votos será realizada após a apuração, pelo presidente da mesa apuradora e seus membros, lavrada a ata geral, assinada pelos seus membros e da qual constará e será observado o seguinte:

I – Número de seções com número de Urnas e o número votos de cada mesa receptora;

II – Número de seções anuladas;

III – A votação individual de cada candidato na ordem dos votos;

IV – O nome dos cinco candidatos mais votados (eleitos);

V – O nome dos cinco candidatos que receberam da sexta à décima colocação (suplentes);

VI – Remessa de todos os documentos ao Conselho Municipal.

DOS ELEITOS

ART. 48 – Serão considerados eleitos como membros do Conselho Tutelar os cinco candidatos mais votados. Para os candidatos que receberam a votação da 6ª (sexta) à 10ª (décima) colocação serão considerados os cinco suplentes.

Parágrafo 1º - A eleição ocorrerá com qualquer número de candidatos;

Parágrafo 2º - Em caso de empate será considerado vencedor o candidato mais idoso;

Parágrafo 3º - Para a eleição não serão computados os votos brancos e ou nulos;

Parágrafo 4º - A eleição será valida com qualquer número de votantes.

DA PROPAGANDA ELEITORAL

ART. 49 – É livre a propaganda em todas as suas formas, restrita, porém, ao tema.

ART. 50 – Nos casos omissos na presente Resolução aplicar-se-à, no que couber a Lei N.º 8.069/90 de 13 de Julho de 1990, Lei Municipal N.º 072/93 alterada pelas Leis ADC N.º 203/97 de 30 de Setembro de 1997, e nº 474/2005 de 22 de fevereiro de 2005 e o regimento interno do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Galvão – SC.

ART. 51 – Estas instruções entram em vigor na data de aprovação pela comissão de Eleição e publicação do Edital resumo, revogadas as disposições em contrário.

Sala do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Galvão – SC -, em 30 de setembro de 2010.

ROSA BUSIN
Presidente do CMDCA

